
A  IMUNIDADE  TRIBUTÁRIA  DOS  TEMPLOS  DE  QUALQUER  CULTO  E  O 

BENEFÍCIO ECONÔMICO AUFERIDO PELAS ENTIDADES E LIDERANÇAS 


RELIGIOSAS

  

  



Introdução 

  

Desde sua promulgação em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil, vem se destacando ao tratar de matérias que de forma geral ou específica norteiam a vida em sociedade. 

Diante  de  tantas  prerrogativas  constitucionais,  elencamos  na  nossa  Carta Magna,  como  sendo  o  tema  a  ser  tratado  neste  trabalho,  a  limitação constitucional ao poder de tributar. 

Baseado nos dizeres de Nossa Lei Maior, o objetivo deste trabalho não é, em nenhuma  hipótese  defender  determinada  entidade  religiosa,  pelo  contrário, levando  em  consideração  que  o  próprio  texto  constitucional  preconiza  a liberdade religiosa e a defesa do estado laico em nosso país, o objetivo aqui é explorar o tema da imunidade tributária e da limitação constitucional ao poder de tributar. 

Por muitas vezes vislumbra-se no cenário religioso de nosso país a ascensão patrimonial  de  algumas  lideranças,  e  não  raras  vezes,  podemos  observar  o desvirtuamento da instituição religiosa. 

A problemática que motiva o debate, que neste trabalho estará em comento, é que  não  são  poucas  as  vezes  que  se  vê  atrelada  à  imunidade  tributária,  a questão  do  benefício  auferido  pelas  lideranças  religiosas,  tudo  por  conta  da altíssima arrecadação econômica que se observa nesse meio da sociedade que é  a  Religião e  suas manifestações. Arrecadação esta  que não  se  caracteriza dentro  das  instituições  religiosas  apenas  nos  dias  atuais,  mas,  como  será abordado, é um tema que afeta a sociedade desde a chegada dos  primeiros europeus em nossas terras. 

O alcance desse debate é vasto, uma vez que estamos tratando de um assunto que envolve as várias camadas sociais, e o tema propriamente dito está sendo cada  vez  mais  alvo  de  discussões  no  cenário  político,  social  e  religioso  da atualidade de nosso país. A igreja e o Estado são tremendos influenciadores da vida em sociedade, portanto a que se analisar detalhadamente a atuação de cada  um,  só  assim  entenderemos  o  que  está  acontecendo  em  nosso  atual cenário social, político e religioso. 

A igreja no Brasil Colônia 

Ao contrário do imaginário que até os dias atuais está impregnado na mente de muitas pessoas, a igreja brasileira da forma como a conhecemos nos dias de hoje  não  surgiu  apenas  com  o  Brasil  Colônia.  Ainda  que  alguns  livros,  e determinados historiadores tratam o tema central da história de nosso país com a  famosa  frase,  “o  descobrimento  do  Brasil”,  sabemos  que  este  não  foi descoberto, isso é um equívoco que por muitas vezes nos foi repassado nos bancos escolares. O Brasil não era uma terra inexplorada, havia nele habitantes como sabemos, os povos indígenas, legítimos possuidores destas terras. 

Desta  forma,  sabendo  que  havia  nessa  terra  povos  com  um  ritmo  de  vida bastante diferente do povo europeu, devemos destacar então que a história da igreja  no  Brasil  é  recente.  Ora,  estes  povos  indígenas  praticavam  suas manifestações  de  fé,  acreditavam  e  possuíam  crenças  que  o  homem  recém chegado aqui não compreendia. 

Neste confronto, entre aquilo que o povo europeu acreditava ser o ideal de igreja, e as manifestações dos povos aborígenes que eram novidade para o homem colonizador, surge então a necessidade de trazer os ideais religiosos cristãos para o Brasil, que até neste momento histórico não havia ainda recebido esse nome. 

A igreja entra na história do nosso país de forma estratégica. Diferente do que muitos acreditam ser apenas um movimento europeu com intuito de catequizar aqueles que aqui já habitavam, a igreja se alastra pelo território da colônia com um objetivo a princípio bem mais estatal e político, do que religioso. 

A forma pela qual a igreja se organizou em nossas terras foi baseada no sistema do Padroado, que era um privilégio, podemos assim dizer, concedido pelo Papa da época ao Rei Português. O direito do Padroado fora então concedido pela autoridade papal haja vista que o rei de Portugal era detentor de três ordens religiosas e militares, bastante importantes, a primeira seria a Ordem de Cristo (mais importante), logo depois a Ordem de São Tiago da Espada, e por último, mas  não  menos  importante,  a  Ordem  de  São  Bento.  Nesse  aspecto, evidenciamos que a Igreja e o Estado estavam ligados por razões muito fortes e marcantes, historicamente falando. 

Pois bem, o sistema do Padroado então foi o financiador da expansão religiosa no  Brasil,  como  havia  mencionado  antes,  bem  distante  do  simples  ideal  de catequizar os povos daqui, a igreja se propagou por terras brasileiras, por que era também um assunto com viés econômico de seu interesse. 

Outras formas do estado fiscalizar a igreja e ambos intervirem na colonização, também  foram  se  evidenciando,  e,  embora  a  expansão  religiosa  em  nossas terras tenha se dado de forma lenta e gradativa, a instituição  “igreja” sempre esteve  presente  nas  deliberações  e  tratativas  dos  maiores  assuntos  que envolviam a Nova Colônia. 

Dentre estas formas de fiscalizar, podemos citar aqui as duas que foram mais cruciais para este processo de expansionismo religioso, foram estas: a Mesa da Consciência  e  Ordens,  que  era  uma  espécie  de  Conselho  deliberativo  que 

escolhia os cargos eclesiásticos, todos com a devida aprovação e subordinação ao  rei,  desta  forma,  os  religiosos,  bispos,  cardeais,  entre  outros,  eram funcionários da corte portuguesa, enviados às “novas terras”, servindo ao rei com dupla  finalidade,  religiosa  e  político-estatal,  e  também  havia  o  Conselho Ultramariano,  que  discutia  e  colocava  em  prática  quais  seriam  os  direito  da colônia. 

Foi esta Mesa de Consciência e Ordens que tomou a frente nas negociações a respeito do expansionismo nas novas terras. Entre inúmeras tratativas que foram destaque nas reuniões desse grupo, num dos principais temas estava a forma pela qual a colônia seria povoada. Através disso, podemos dizer que foram das reuniões  da  Mesa  de  Consciência  e  Ordens  que  saiu  a  autorização  para  os primeiros aldeamentos no Brasil. O mapa traçado pela Igreja para se alastrar em nossos territórios era simples, os primeiros impactos desses aldeamentos seria realizado sobre as regiões que mais tinham incidência de povos nativos. Com o decorrer  do  tempo,  mediante  aprovação  da  Mesa  e  da  maior  autoridade portuguesa,  o  rei,  que  se  valia  das  prerrogativas  do  Padroado,  foram  então enviados para esta terra as primeiras comitivas de missionários, o que mais tarde seria  a  janela  para  que  inúmeros  representantes  do  clero  português  se estabelecessem  por  aqui,  entre  estes,  podemos  citar  missionários  jesuítas, franciscanos, beneditinos, entre outros que viriam ao país com um propósito de servir principalmente a Coroa Portuguesa. 

Você  já  parou  pra  pensar  por  qual  razão  fomos  colonizados  por  Portugal? A resposta por vezes parece ser óbvia não é mesmo. Mas, o que muitas vezes fica tilintando  no  imaginário  dos  leitores  é  aquele  ideal  do  período  das  grandes navegações, a aventura dos povos Europeus pelo desconhecido, a expedição que  deveria  mostrar-lhes  o  Caminho  da  Índias,  mas  que  trouxe  o  homem europeu e suas caravelas ao nosso território. 

Um pouco antes de nossas terras virarem colônia de Portugal, havia um cenário na  Europa  que  precisa  ser  estudado.  Se  esmiuçarmos  isso,  conseguiremos então entender por qual motivo não fomos colonizados por países como França, Itália ou até mesmo Inglaterra, e sim, por Portugal. 

A  Europa  estava  se  reerguendo,  por  mais  que  alguns  pontos  do  continente parecessem  estagnados,  determinados  centros  buscavam  formas  de reestabelecer suas forças e suas economias. A forma de subsistência da maioria das  cidades  europeias  era  preponderantemente  a  agricultora.  Como  havia mencionado  antes,  quem  olhasse  de  fora,  não  conseguiria  ver  grandes potenciais para aquelas cidades. 

Naquele cenário, Portugal possuía mais chances de se destacar em relação aos demais países, e assim deixar evidenciado o seu potencial para o restante das nações vizinhas. O motivo particular para essa vantagem toda, foi o fato de que boa  parte  dos  países  europeus  vinham  tentando  se  recuperar  de  grandes guerras,  Itália,  França  e  Inglaterra,  como  outrora  foram  citados,  haviam  se envolvido em grandes conflitos na busca de anexar territórios aos seus países. 

Por outro lado, Portugal não. 

O país que posteriormente seria um dos grandes patronos das Navegações, não estava fragmentado por conflitos, pelo contrário, em relação aos demais estava estruturado economicamente e socialmente. Tudo isso propiciou para que mais tarde, o povo português viesse a ser colonizador das terras que hoje chamamos de Brasil. 

Ainda  nesse  tópico,  que  trata  da  Igreja  no  Brasil  Colônia  vale  destacar  uma contribuição  enriquecedora  fornecida  pelo  historiador  e  escritor  Bóris  Fausto, que  destaca  em  sua  obra  intitulada  História  do  Brasil,  o  anseio  da  nobreza portuguesa pelas novas terras. Muitos membros da nobreza portuguesa foram subindo de cargos através da divina tarefa de cristianizar os novos povos, se assim podemos dizer. Recebiam em troca dessa missão “divina” de se lançar em direção a colônia, e catequizar os nativos, o prestigio e o reconhecimento em Portugal. 

